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1 IDENTIFICAÇÃO 
DISCIPLINA: CIN 7110 – Políticas de Informação 
CARGA HORÁRIA: 54h semestrais / 3h semanais 
PROFESSOR: Moisés Lima Dutra (moises@cin.ufsc.br) 
OFERTA: Curso de Arquivologia (optativa) 
HORA E LOCAL: Quartas-feiras, das 07h30 às 10h00, sala 605 / LABINFOR 

 
 

2 EMENTA 
Indivíduo e seu ambiente sócio-cultural-econômico. Informação e construção da cidadania. Direito de uso, 
produção e acesso à informação. Políticas nacionais e internacionais para arquivos. Direito autoral. Legislação 
arquivística. Órgãos de fomentos públicos e privados. Chamadas e editais. 

 
 

3 OBJETIVOS 
 
3.1 Geral: Proporcionar um espaço de estudo, reflexão e prática sobre as políticas públicas de informação e 
legislação arquivística. 
 
3.2 Específicos:  

• Conhecer a legislação arquivística. 
• Relacionar o uso da informação como ferramenta de construção da cidadania.  
• Especificar os diversos aspectos relacionados ao acesso à informação no Brasil, nos três níveis 

governamentais.  
• Identificar categorias e agentes classificadores de documentos sigilosos públicos e privados. 
• Discutir as políticas de direitos autorais. 
• Identificar órgãos de fomento públicos e privados. 
• Conhecer políticas de informação implementadas em outros países. 

 
 
 

4 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
4.1 Acesso e direito à informação no Brasil 
4.1.1 Políticas públicas: história e conceituação 
4.1.2 Lei de acesso à informação 
4.1.3 Legislação arquivística 
4.1.4 Documentos sigilosos 
4.1.5 Arquivos federais, estaduais e municipais 
4.1.6 Arquivos públicos na Internet 
 
4.3 Políticas de informação em outros países 
4.3.1 Políticas internacionais para arquivos 
 
 

 
4.2 Informação e cidadania 
4.2.1 O indivíduo e seu ambiente sócio-cultural-
econômico 
4.2.2 Direito autoral 

4.2.2.1 Propriedade intelectual 
4.2.2.2 Copyright e copyleft 
4.2.2.3 Domínio público 
4.2.2.4 Direito autoral na Internet 

4.2.3 Direito de uso 
4.2.3.1 Licença livre 
4.2.3.2 Acesso aberto 
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5 METODOLOGIA 
 
Aulas expositivas com discussão em classe dos tópicos apresentados. Aulas de laboratório, atividades de sala 
e trabalhos de casa individuais. Mini-seminários e um projeto final completam o conjunto de ferramentas 
com as quais os alunos trabalharão os conhecimentos desenvolvidos durante a disciplina. 
 
O Moodle (http://moodle.ufsc.br/) será utilizado como instrumento de suporte da disciplina, devendo o 
mesmo, portanto, ser consultado todas as semanas pelos alunos. 
 

 
 
 

6 AVALIAÇÃO 
 
Conforme a Resolução do Conselho Universitário 017/Cun/97, de 30/09/97:  
 A frequência mínima obrigatória é de 75% das aulas. 
 Em caso de falta no dia da avaliação (prova, apresentação de trabalho ou seminário), encaminhar 

justificativa e pedido formal à Chefia do Departamento de Ciência da Informação, no prazo de três (3) 
dias úteis. 

 O aluno que obtiver nota final entre 3,0 e 5,5 e frequência suficiente poderá, ao final do semestre, 
realizar uma prova de recuperação de todo o conteúdo. 

 A nota final será calculada a partir da média simples entre a nota final obtida durante o semestre e a 
nota obtida na prova de recuperação. 

 
Avaliações: 
 

● Serão realizadas através de provas escritas (PE), trabalhos escritos (TE) e de atividades em grupo (AG). 

● Serão realizadas duas provas escritas individuais e sem consulta, com conteúdo parcial. 

● Os trabalhos escritos serão de casa e de sala de aula. 

● Os trabalhos de casa deverão ser relatados em atividades escritas individuais, enviadas de forma 

eletrônica (e-mail).  

● Os atividades em grupo consistem de dois mini-seminários temáticos, de um projeto final escrito e da 

apresentação oral do mesmo. 

● As regras concernentes aos trabalhos escritos, aos mini-seminários e aos projetos finais serão 

apresentadas em sala de aula e ficarão disponíveis no Moodle da disciplina. 

 

A média final (MF) será calculada conforme a seguinte fórmula: 

 

MF = 0.45(PE) + 0.15(TE) + 0.4(AG) 

● Arredondamentos de notas só serão feitos com a Média Final (MF). 
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*Recomenda-se aos alunos a pesquisa em teses, dissertações e no Portal de Periódicos da CAPES. 

 
  



 
8 CRONOGRAMA 

AULA DATA CONTEÚDO 

 
1 
 

19/03 

 
Apresentação da Disciplina. 
Políticas Públicas. 
 

 
2 
 

26/03 
 
Lei de Acesso à Informação. 
 

 
3 
 

02/04 
 
Informação e Direitos Humanos. 
 

 
4 
 

09/04 
 
Legislação Arquivística Brasileira e o Acesso à Informação. 
 

 
5 
 

16/04 
 
Documentos Sigilosos. 
 

 
6 
 

23/04 
 
Arquivos Federais, Estaduais e Municipais. 
 

 
7 
 

30/04 
Informação na Internet. 
Arquivos Públicos Brasileiros na Rede. 
 

 
8 
 

07/05 
 
Prova Escrita Individual 1. 
 

 
9 
 

14/05 
 
Direito Autoral. 
 

 
10 

 
21/05 

 
Informação e Cidadania. 
 

 
11 

 
28/05 

 
Software Livre. 
 

 
12 

 
04/06 

 
Marco Civil da Internet. 
Crimes Cibernéticos. 
 

 
13 

 
11/06 

 
Liberdade de Informação na Internet. 
Open Access (Acesso Aberto). 
 

 
14 

 
18/06 

 
Partidos Piratas. 
Lei de Imprensa e Direito de Resposta. 
 

15 25/06 Prova Escrita Individual 2. 
16 02/07 Apresentações Trabalhos Finais. 
17 09/07 Apresentações Trabalhos Finais. 
18 16/07 Prova de Recuperação. 

 


